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Apresentação à edição brasileira

O direito público está sempre mudando suas bases, como reflexo do que acontece na sociedade, 
na economia, na tecnologia, na organização do poder. Quem se interessa por ele não pode descolar 
um minuto só da realidade.

Este livro cuida de uma dessas mudanças que precisamos compreender: a relativa à nova gestão 
pública e seu controle. A existência mesma do direito público seria impossível se não houvesse fisca-
lização sobre o que fazem os gestores públicos; disso ninguém duvida. Mas qual é o dever essencial 
do administrador, cujo cumprimento tem de ser controlado? Agir com milimétrica observância dos 
infinitos requisitos formais que as normas e manuais são capazes de inventar? Ou seu dever é executar 
programas públicos eficientes e eficazes? As reformas dos últimos anos têm caminhado nessa segunda 
linha — e o teor atual do famoso art. 37 da Constituição brasileira, que incorporou o princípio da 
eficiência administrativa, é testemunha eloqüente disso. 

Só que não é nada simples, na prática, essa mudança de foco. O direito trabalha anteci-
pando-se às condutas e, para dar segurança aos sujeitos regulados, costuma definir qual é o modo que 
faz lícita a ação deles. O que os reformadores estão nos dizendo é que o modo não terá relevância se 
não for positiva a conseqüência dessa ação. Com a reforma administrativa, está em curso, portanto, a 
passagem de um direito público de modos para um direito público de resultados.

A questão específica que este livro discute é: afinal, como se faz um controle centrado nos 
resultados? Por evidente compromisso com a coerência, a resposta não poderia sair de complicadas 
elucubrações teóricas. Era preciso pesquisar a realidade; em outras palavras, ver os resultados dos 
controles que vêm sendo desenvolvidos.

A excelente contribuição dos autores é revelar as práticas dos órgãos de fiscalização, de distintos 
países, com a auditoria operacional, destinada a controlar a economicidade, a eficiência e a efetivi-
dade das políticas governamentais. Com isso, o livro presta serviço aos agentes — como os de nossos 
Tribunais de Contas — que, pelo mundo afora, enfrentam o desafio de controlar a administração 
pública, e precisam se valer da experiência acumulada para reformar sua própria atuação.

A iniciativa de trazer essa obra ao Brasil é da Editora Fórum e de um jovem e brilhante jurista, 
Pedro Buck, que dela fez uma cuidada tradução. Com isso, contribui-se para o amadurecimento, entre 
nós, não só das práticas administrativas, como da reflexão sobre o direito público, que precisa evoluir 
a partir de um olhar multidisciplinar.

Carlos Ari Sundfeld
Professor da Escola de Direito da FGV-SP e da PUC-SP

Presidente da Sociedade Brasileira de Direito Público – SBDP
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